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RELATOR: DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH
PARECER
INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 3.586/2001 de Torres, que dispõe sobre ruídos, sons excessivos ou incômodos, e dá outras providências. Matéria atinente à proteção ambiental e ao controle da poluição. Previsão na norma municipal de níveis de decibéis que superam aqueles contidos na legislação federal e estadual. Dispositivos questionados que extrapolam a competência suplementar do Município. Vício de inconstitucionalidade por afronta aos artigos 24, inciso VI, 30, inciso II, e 225, todos da Constituição Federal. Precedentes dessa Corte de Justiça. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE, COM A DECLARAÇÃO, EM CARÁTER INCIDENTAL, DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 1º, 2º, e 3º, TODOS DA LEI MUNICIPAL N.º 3.586/2001 DE TORRES.
1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela colenda 22ª Câmara Cível, quando da análise do recurso de apelação interposto pelo Município de Torres, contra sentença de parcial procedência proferida nos autos de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, cujo objeto principal era a condenação do aludido ente público a obrigações de fazer e não fazer, relativas à poluição sonora, com a declaração, em caráter incidental, de inconstitucionalidade parcial da Lei Municipal n.º 3.586/2001. 
O órgão fracionário, à unanimidade, suscitou o incidente de inconstitucionalidade, asseverando ser pacífico o entendimento acerca da possibilidade de alegação de inconstitucionalidade de determinada norma, por meio de ação civil pública, destacando que, no caso dos autos, houve pedido expresso, tendo a sentença declarado a inconstitucionalidade, incidenter tantum, dos artigos 1º, 2º e 3º, todos da Lei Municipal n.º 3.586/2001 de Torres, que estabelece níveis de decibéis que extrapolam aqueles previstos na legislação federal sobre o tema, violando expressamente os artigos 24, inciso VI, 30, inciso II, e 225, todos da Constituição Federal (fls. 3.132-3.144).
Redistribuídos os autos ao Tribunal Pleno (fl. 3.147).

Vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça, na forma do artigo 210 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 3.149-3.150).
É, em síntese, o relatório.  
2. Os dispositivos legais objurgados estão assim redigidos:
LEI MUNICIPAL N.º 3.586, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2001.

Dispõe sobre ruídos, sons excessivos ou incômodos, e dá outras providências.
Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1.º Para efeitos da presente Lei, consideram-se aplicáveis as seguintes definições:
I - Poluição Sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições fixadas nesta Lei;
II - Meio Ambiente: conjunto formado pelo espaço físico e os elementos naturais nele contidos, até o limite do território do Município, passível de ser alterado pela atividade humana;
III - Som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em um meio elástico dentro da faixa de freqüência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar o aparelho auditivo humano;

IV - Ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos;
V - Pressão Sonora: diferença instantânea entre a pressão real e a pressão barométrica média medida em um determinado ponto do espaço e produzida por energia sonora;
VI - Nível de Pressão Sonora (NPS): avaliação quantitativa do som de um determinado meio, significando 20 (vinte) vezes o logaritmo de base 10 (dez) da proporção entre a pressão sonora medida e a pressão de referência 20 X 10-6 N/m2;
VII - Som Impulsivo: som de curta duração, com início abrupto e parada rápida, caracterizado por um pico de pressão de duração menor que um segundo;
VIII - Ruído de Fundo: todo e qualquer som que esteja sendo emitido durante o período de medições, que não aquele objeto das medições;
IX - Distúrbio por Ruído ou Distúrbio Sonoro significa qualquer som que:
a) ponha em perigo ou prejudique a saúde de seres humanos ou animais;
b) cause danos de qualquer natureza à propriedade pública ou privada;
c) possa ser considerado incômodo ou que ultrapasse os níveis máximos fixados nesta Lei.
X - Som Incômodo: toda e qualquer emissão de som medido dentro dos limites reais da propriedade da parte supostamente incomodada que ultrapasse em mais de 08 db-A o valor do ruído de fundo;
XI - Nível Equivalente (Leq): o nível médio de energia do ruído, encontrado integrando-se os níveis individuais de energia ao longo de determinado período de tempo e dividindo-se pelo período, medida em db-A;
XII - Decibel (db): analiticamente, dez vezes o logarítimo decimal de razão entre duas quantidades de potência, sendo, portanto, uma medida adimensional de ganho;
XIII - Decibel db-A: decibéis medidos na curva de ponderação A;
XIV - Som intermitente: é aquele que possui um tempo de duração menor que 15 minutos e superior a 0,25 segundos de variações maiores ou iguais a três db;
XV - Zona sensível de ruído ou zona de silêncio: é aquela que, para atingir seus propósitos, necessita que lhe seja assegurado um silêncio excepcional;
XVI - Limite real da propriedade: um plano imaginário que separa a propriedade real de uma pessoa física, ou jurídica, de outra;
XVI - Vibração: movimento oscilatório transmitido pelo solo ou por uma estrutura qualquer, perceptível por uma pessoa;
XVIII - Estado de emergência: qualquer exceção de excepcionalidade, que possa ocasionar danos irreversíveis ao meio ambiente, à integridade física ou psíquica da população, ou a bens materiais;
XIX - Medidas de emergência: aquelas que visam evitar a ocorrência ou impedir a continuidade de um estado de emergência;
XX - Horários:
a) Diurno é aquele compreendido entre as 07 (sete) horas e 19 (dezenove) horas dos dias úteis;
b) Vespertino, o compreendido entre as 19 (dezenove) horas e as 22 (vinte e duas) horas;
c) Noturno é aquele das 22 (vinte e duas) horas às 07 (sete) horas.
Capítulo II

DOS NÍVEIS DE PRESSÃO SONORA
Art. 2.º Os níveis de intensidade de sons ou ruídos fixados por esta Lei, bem como o nível equivalente e o método utilizado para avaliação e medição, obedecerão as seguintes normas:
I - em zonas predominantemente residências 65 decibéis (65db), no horário compreendido entre 07:00 horas e 19:00 horas e de 60 decibéis (60 db) no horário compreendido entre 19:00 horas e 07:00 horas medidos na curva “A”;
II - em zonas comerciais ou aquelas em que pela Lei do Plano Diretor, nada se oponha, 85 decibéis (85 db) no horário compreendido entre 07:00 horas e 19:00 horas e de 80 decibéis (80 db) no horário compreendido entre 19:00 horas e 07:00 horas;

§ 1.º Independentemente do ruído de fundo, a medição dos níveis de som e ou ruídos será realizada dentro do domicílio ou estabelecimento prejudicado, com as janelas e portas fechadas, a distancia de 01,50m (um metro e cinqüenta centímetros) da parede e à altura de 01,50m (um metro e cinqüenta centímetros) do solo;
§ 2.º A medição dos efeitos sonoros antes referidos deverá ser realizada, exclusivamente, por profissional habilitado para tal função, devendo o mesmo utilizar aparelho medidor de sons (decibelímetro), digital, com a etiqueta de aferição do INMETRO dentro do prazo de validade, devendo ser calibrado pelo profissional antes de cada medição e usado em posição estática;
§ 3.º Ao tempo da referida medição será obrigatório o acompanhamento da pessoa responsável pela emissão do som e ou ruído.
Art. 3.º Considerando que o Município de Torres está situada em zona de atividade predominantemente turística, e que os turistas buscam o lazer e o entretenimento, fica estabelecido que nos meses de dezembro, janeiro, fevereiro e março de cada ano os horários limites para a emissão de sons e ou ruídos serão os seguintes:
I - Casas de comércio ou de diversões públicas como, bares, cafés, restaurantes, cantinas, hotéis ou assemelhados nas quais haja reproduções de números musicais por conjuntos, orquestras, instrumentos isolados ou aparelhos poderão funcionar no horário compreendido entre as 10:00 horas e 02:00 horas do dia seguinte, obedecendo aos limites de 85 decibéis (85 db) estabelecidos nesta Lei, após este horário deverão adotar instalações adequadas e reduzir sensivelmente a intensidade de suas execuções ou reproduções, além de outras providências cabíveis, obedecendo ao limite de 80 decibéis (80 db), estabelecidos nesta lei, de modo a não perturbar o sossego da vizinhança;

II - Parques, praças e recreios onde haja reproduções de números musicais por conjuntos, orquestras, corais, bandas, instrumentos isolados ou aparelhos poderão funcionar no horário compreendido entre 10 horas e 02 hora do dia seguinte.
(...)
3. Preliminarmente, revela-se importante registrar que esse Órgão Especial já apreciou a adequação constitucional da Lei Municipal n.º 3.586/2001 de Torres; porém, em sede de controle concentrado, por ocasião da propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70004993143, pelo Procurador-Geral de Justiça.
Naquela oportunidade, julgou-se, por maioria, improcedente o pedido deduzido na inicial, em razão do entendimento prevalente, àquela época, nessa Corte de Justiça no sentido de que ao Município era permitido suplementar a legislação estadual, quanto aos limites de emissão sonora, definindo padrões adequados ao interesse local.

Fundamental gizar, neste ponto, que o exame da constitucionalidade da lei impugnada se deu somente em relação à Carta Estadual, em atenção ao disposto no seu artigo 95, inciso XII, alínea “d”
. Eis a ementa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE RUÍDOS, SONS EXCESSIVOS OU INCÔMODOS. É PERMITIDO AOS MUNICÍPIOS, A TEOR DO ARTIGO 30, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SUPLEMENTAR A LEGISLAÇÃO ESTADUAL, QUANTO AOS LIMITES DE EMISSÃO SONORA, DEFININDO OS PADRÔES ADEQUADOS AO INTERESSE LOCAL, ISTO É, ATENDIDAS AS PECULIARIDADES DE CADA MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS: ADIN 598448355 E 70000697003. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004993143, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 11/08/2003)
Por sua vez, a ação civil pública que desencadeou o presente incidente pretende, tendo obtido êxito em primeira instância (conforme sentença às fls. 3.076-3.101), a declaração, incidenter tantum, de inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º, todas da Lei Municipal n.º 3.586/2001 de Torres, em face da Constituição Federal, não se cogitando, portanto, de coisa julgada material.

Nesse sentido, decidiu, por unanimidade, a Quarta Câmara Cível desse Tribunal de Justiça no julgamento da Apelação Cível n.º 70019477181:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - POLUIÇÃO SONORA - MUNICÍPIO DE TORRES. O Juiz que assume o processo em substituição ao titular tem a plena liberdade de dirigi-lo de acordo com o seu entendimento, sem qualquer compromisso com a linha que vinha sendo adotada por seu antecessor, ressalvada a coerência e eventual preclusão. Embora as partes tenham firmado Termo de Ajustamento de Conduta, válido como título executivo extrajudicial, persiste o interesse processual do autor em ajuizar ação civil pública objetivando o cumprimento de normas não contempladas no ajuste. Afasta-se a incidência da coisa julgada, reconhecida pela sentença, na medida em que a ADIN examinou a lei municipal em confronto com Constituição Estadual enquanto o autor pretende a declaração incidenter tantum da inconstitucionalidade da mesma lei em face da Constituição Federal. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA E APELO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70019477181, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 30/07/2008)
Como se vê, superada a questão atinente à coisa julgada material, perfeitamente viável a análise da alegada inconstitucionalidade de dispositivos da Lei Municipal n.º 3.586/2001 de Torres, utilizando-se como parâmetro de aferição o texto da Constituição Federal. 
4. Quanto ao mérito, de início, calha destacar que a matéria em liça envolve a proteção ao meio ambiente e o controle da poluição, sendo, portanto, de competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal, consoante previsto no artigo 24, inciso VI, da Constituição da República
. 

O tema em análise prende-se à tarefa de fixar a competência legislativa municipal em matéria de meio ambiente, sobretudo quando existe norma federal e estadual regulando o assunto.

Com efeito, é preciso saber se há espaço normativo para o ente municipal, em nossa estrutura federativa de Estado, no tocante ao controle da poluição, no caso, poluição sonora, e, em sendo positiva a resposta, qual a natureza e amplitude de sua competência.

José Cretella Júnior
 leciona a respeito:

O combate à poluição, em qualquer de suas formas – sonora, visual, por meios biodegradantes – é de competência comum da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (art. 23, VI, segunda parte), sendo da União, dos Estados e do Distrito Federal – não dos Municípios – a competência concorrente para legislar sobre o controle da poluição (art. 24, VI, última parte) 

Isso significa que, apesar de o constituinte federal haver excluído, de modo proposital, o Município da competência concorrente prevista no artigo 24, permitiu-lhe, contudo, suplementar a legislação federal e estadual no que couber (artigo 30, inciso II, da Carta Magna
). 
Tal regra significa, em matéria de meio ambiente, segundo Vladimir Passos de Freitas
, que: 
o Município não pode abolir as exigências federais ou estaduais sobre o assunto. Todavia, poderá formular exigências adicionais, atentando para seu interesse próprio no caso concreto. (...) De resto, é de todo recomendável que os Municípios atuem em harmonia com os órgãos ambientais da União e dos Estados, somando forças em matéria que é do interesse geral.
Dentro desse quadro, conclui-se que pode o Município legislar sobre meio ambiente, mas sempre de acordo com a legislação federal e estadual e em âmbito estritamente local. Essa posição encontra respaldo em abalizada doutrina
 e firme jurisprudência, a saber:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.210/01, DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. OFENSA AOS ARTIGOS 22, I E XII; 25, § 1º; 170, CAPUT , II E IV; 1º; 18 E 5º CAPUT, II E LIV. INEXISTÊNCIA. AFRONTA À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS REFERENTES À PRODUÇÃO E CONSUMO, À PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUIÇÃO E À PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. ARTIGO 24, V, VI E XII E §§ 1º E 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não cabe a esta Corte dar a última palavra a respeito das propriedades técnico-científicas do elemento em questão e dos riscos de sua utilização para a saúde da população. Os estudos nesta seara prosseguem e suas conclusões deverão nortear as ações das autoridades sanitárias. Competência do Supremo Tribunal Federal circunscrita à verificação da ocorrência de contraste inadmissível entre a lei em exame e o parâmetro constitucional. Sendo possível a este Supremo Tribunal, pelos fatos narrados na inicial, verificar a ocorrência de agressão a outros dispositivos constitucionais que não os indicados na inicial, verifica-se que ao determinar a proibição de fabricação, ingresso, comercialização e estocagem de amianto ou de produtos à base de amianto, destinados à construção civil, o Estado do Mato Grosso do Sul excedeu a margem de competência concorrente que lhe é assegurada para legislar sobre produção e consumo (art. 24, V); proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI); e proteção e defesa da saúde (art. 24, XII). A Lei nº 9.055/95 dispôs extensamente sobre todos os aspectos que dizem respeito à produção e aproveitamento industrial, transporte e comercialização do amianto crisotila. A legislação impugnada foge, e muito, do que corresponde à legislação suplementar, da qual se espera que preencha vazios ou lacunas deixados pela legislação federal, não que venha a dispor em diametral objeção a esta. Compreensão que o Supremo Tribunal tem manifestado quando se defronta com hipóteses de competência legislativa concorrente. Precedentes: ADI 903/MG-MC e ADI 1.980/PR-MC, ambas de relatoria do eminente Ministro Celso de Mello. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º e de seus §§ 1º, 2º e 3º, do art. 2º, do art. 3º e §§ 1º e 2º e do parágrafo único do art. 5º, todos da Lei nº 2.210/01, do Estado do Mato Grosso do Sul. (ADI 2396, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2003, DJ 01-08-2003 PP-00100 EMENT VOL-02117-34 PP-07204) 

A tarefa do hermeneuta, então, é identificar onde estão esses espaços vazios que permitem ao ente municipal legislar.

Ocorre que, cotejando a Resolução n.º 01/1990 do CONAMA
 e o Decreto Estadual n.º 23.430/1974
 com a norma ora impugnada (Lei Municipal n.º 3.586, de 01 de novembro de 2001, acima parcialmente reproduzia), verifica-se que o Município de Torres ampliou o limite máximo de emissão de ruído em patamar muito superior ao limite previsto na Resolução e no Decreto mencionados.

Da simples leitura da regra posta, resta evidente que o Município legislou sobre matéria que, não sendo apenas de seu interesse local, merece observância quanto às diretrizes postas tanto no âmbito federal como no estadual. Evidentemente, não poderia o legislador municipal pretender editar atos normativos, visando à proteção e defesa do meio ambiente, de forma mais branda do que o fez a legislação federal e estadual e segundo critérios subjetivos e desprovidos de rigor técnico.

Nesse contexto, cumpre averiguar nestes autos se houve observância aos limites postos na Carta Magna quanto ao poder de legislar. Do contrário, estaríamos deixando em segundo plano o sistema de partição de competências para vincular a declaração de inconstitucionalidade à subjetiva avaliação do conteúdo da norma impugnada, situação que, a toda evidência, não encontra respaldo no direito pátrio. 
Mesmo se assim não fosse, é dever do intérprete reconhecer a prevalência das normas mais rigorosas de proteção ao meio ambiente, visto que direito de todos e dever do Poder Público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo, como consagrado no artigo 225 da Constituição Federal
, a fim de resguardar - dentro de índices já firmados pela União e pelo Estado-membro como aceitáveis para as emissões sonoras -, a saúde e qualidade de vida da sociedade local.

Analisando matéria similar à sub judice, reitera-se o entendimento do ilustre jurista Paulo Affonso Leme Machado
:

Em razão do sistema constitucional de repartição das competências, já estudado genericamente, assinalamos que as diretrizes da Resolução  001/90 – CONAMA, incorporando os valores da NBR 10.152, são ‘normas gerais’, conforme o art. 24, §1º, da Constituição Federal. Assim, os estados e os municípios podem suplementar esses valores, para exigir mais, isto é, fixar índices menores de decibéis no sentido de aumentar a proteção acústica. Contudo, estados e municípios não poderão diminuir os índices de conforto acústico apontados na norma federal. 
Ora, na hipótese vertente, ocorre clara colidência entre regramento federal e estadual com o municipal. Veja-se que os legisladores federal e estadual e o local dispõem diferentemente sobre os limites de ruído permitidos pela normativa ora questionada. E, tendo aqueles disposto a respeito, não pode subsistir norma municipal sobre matéria relativa ao meio ambiente e controle da poluição em sentido diverso do que há na União (Resolução n.º 01/1990- CONAMA) e no Estado (Decreto n.º 23.430/1974), a teor do artigo 24, inciso VI, da Constituição da República.

Sendo assim, o Município, em razão do princípio da competência legislativa, está impedido ou bloqueado de editar normas a respeito da matéria em apreço caso essas venham a dispor de forma contrária, como ocorre no caso em testilha, ao previsto na legislação federal e estadual. 
Nessa esteira, a jurisprudência abalizada e mais atualizada desse Órgão Especial sobre a matéria ora debatida:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 4742/93 DE RIO GRANDE. NÍVEIS DE DECIBÉIS. HORÁRIOS NOTURO E DIURNO. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DA MUNICIPALIDADE PARA DISPOR SOBRE NÍVEIS DE DECIBÉIS SUPERIORES AOS CONSTANTES NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. Nos termos do disposto no artigo 24, VI, da Constituição Federal, os Municípios não dispõem de competência concorrente para legislar sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição, competência restrita da União, Estados e Distrito Federal, o que, no âmbito estadual foi disciplinado pelo artigo 52, XIV, da Constituição Estadual, que editou o Decreto Estadual 23.439/74 para tanto, podendo os Municípios suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, por aplicação do artigo 30, II, da Constituição Federal. Logo, ausente competência do Município para disciplinar níveis de decibéis superiores aos constantes na legislação estadual, flagrada a inconstitucionalidade da norma municipal. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033909680, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 19/04/2010)

ADIN. SÃO BORJA. ART.131-F DA LC Nº 40 DE 6 DE AGOSTO DE 2007, QUE DISCIPLINA OS RUÍDOS SONOROS, PARA IGREJAS OU TEMPLOS, EM NÍVEIS SUPERIORES AOS DA ÓRBITA FEDERAL E ESTADUAL. TODA EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS, DE FORMA EXCESSIVA, AFETA A QUALIDADE DE VIDA E TRADUZ POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 24, VI, §§ 1º E 4º, 30, II E 225 ¿CAPUT¿ DA CARTA FEDERAL, ARTS. 8º E 250, "CAPUT" DA CARTA ESTADUAL E RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564536, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/11/2008)

Como corolário dos argumentos expendidos, impõe-se a procedência deste incidente, a fim de ver reconhecida a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º, todos da Lei Municipal n.º 3.586, de 01 de novembro de 2001, de Torres, por afronta aos artigos 24, inciso VI, 30, inciso II, e 225, todos da Constituição Federal.
5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL pela procedência da presente arguição, declarando-se, em sede de controle difuso, a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º, todos da Lei Municipal n.º 3.586, de 01 de novembro de 2001, de Torres.
Porto Alegre, 29 de novembro de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL/KMS
� Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


XII - processar e julgar:


(...)


d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 409/STF, DJ de 26/04/02)


� Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


(...)


VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;





� CRETELLA JÚNIOR, José. Comentários à constituição brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1991, p. 1.764.


� Art. 30. Compete aos Municípios: 


[...] 


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


� FREITAS, Vladimir Passos de. Direito Administrativo e Meio Ambiente, 1ª ed., Juruá Editora, Curitiba, 1995, p. 35.


� GRECO, Leonardo. Competências Constitucionais em Matéria Ambiental, RT, 687/30; BARRETO, Maria Sylvia Ribeiro Pereira. O Município e a Questão Ambiental, RT, 670/234; e DELGADO, José Augusto. Direito Ambiental e Competência Municipal, Revista Forense, 317/158.


� Que incorporou valores da NBR 10.151/2000.


� Art. 131 – Ficam estabelecidos os seguintes níveis de sons e ruídos permitidos de acordo com o horário de atividade:


a) “Horário Noturno” – até 30 dB (trinta decibéis) medidos na curva “A” do medidor de intensidade de som (decibelímetro);


b) “Horário Diurno” – até 60 dB (sessenta decibéis) medidos na curva “B” do medidor de som.


Parágrafo único – A medição dos níveis de sons incômodos e ruídos será feita dentro do domicílio ou estabelecimento prejudicado, com as janelas e portas fechadas, e à distância de 1,00 m (um metro) da parede.


� Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.


� MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro, Malheiros Ed., 7ª ed., 1998, p. 549. 
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